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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL  -  PEÇA  RECURSAL 
INTERPOSTA  ANTES  DO  JULGAMENTO  DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS – AUSÊNCIA DE 
RATIFICAÇÃO  DAS  RAZÕES  RECURSAIS  - 
EXTEMPORANEIDADE  DO  RECURSO 
RECONHECIDA  -  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA 
CORTE  -  NÃO  CONHECIMENTO -   - 
INTELIGÊNCIA DO ART.  ART. 557,  CAPUT,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  - NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO.

-  Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é  
intempestiva  a  apelação  interposta  antes  do  
julgamento de embargos de declaração sem que  
haja posterior  ratificação. Precedentes.  O fato de  
os embargos de declaração terem sido rejeitados  
não  afasta  a  necessidade  de  ratificação.  (STJ, 
AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  235.143/RJ,  Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, j. em 
16-4-2013).. 

VISTOS,

Cuida-se de Recurso Apelatório interposto por ANALEUSA 
OLIVEIRA DO NASCIMENTO e outro contra sentença proferida pelo Juízo 
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da  12ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  que  nos  autos  da  Ação  de 
Obrigação de Fazer c/c Indenização, movida pela recorrente em face da 
Bradesco Previdência e Seguros S/A, julgou improcedente o pedido.

Irresignada,  a promovente,  ora recorrente,  às fls.  100/101, 
opôs embargos declaratórios e, concomitantemente, recurso de apelação 
(fls. 102/104). 

Os  aclaratórios  foram rejeitados,  conforme  decisão  de  fls. 
148/149.

Contrarrazões  recursais  à  apelação  ofertadas  às  fls. 
158/169. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  Geral  de 
Justiça opinou pelo não conhecimento do apelo, (fls. 176/177).

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO
Extrai-se dos autos que, publicada a sentença, o recorrente 

interpôs, de forma concomitante, os embargos de declaração e a presente 
apelação  cível.  Decididos  os  aclaratórios,  as  partes  foram intimadas  do 
resultado, sem que houvesse manifestação ou ratificação do apelo.

Com efeito,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  após  editar  a 
Súmula 418 de que "é inadmissível o recurso especial interposto antes da  
publicação  do  acórdão  dos  embargos  de  declaração,  sem  posterior  
ratificação", estendeu essa orientação ao recurso de apelação. 

A partir daí, estando pendente o julgamento dos embargos 
de declaração,  é inoportuna a interposição de apelação,  e necessária  a 
ratificação do apelo após o julgamento dos aclaratórios,  ainda que estes 
tenham sido rejeitados.

A esse respeito, colhem-se julgados da Corte Superior: 
PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  INTERPOSTA 
ANTES  DO  JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  RATIFICAÇÃO.  NECESSIDADE. 
RECURSO INTEMPESTIVO.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é 
intempestiva  a  apelação  interposta  antes  do 
julgamento de embargos de declaração sem que 
haja posterior ratificação. Precedentes.
2. O fato de os embargos de declaração terem sido 
rejeitados  não  afasta  a  necessidade  de  ratificação 
(STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  235.143/RJ,  Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, j. em 16-
4-2013). (grifos acrescidos)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO. 
REITERAÇÃO. EXTEMPORANEIDADE.
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É extemporânea a apelação protocolada antes do 
julgamento  dos  embargos  de  declaração 
interpostos  contra  a  sentença  se  não  houver 
posterior ratificação no prazo de 15 (quinze) dias 
(STJ, AgRg nos EDcl no AREsp n. 182.857/SP, rela. 
Ministra Nancy Andrighi,  Terceira Turma, j.  em 4-12-
2012). (negritei)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO  INTERPOSTA 
ANTES  DO  JULGAMENTO  DE  EMBARGOS 
OPOSTOS  CONTRA  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE 
RATIFICAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE. 
DETERMINAÇÃO  DE  NOVA  ANÁLISE  DA 
APELAÇÃO  DA  PARTE  CONTRÁRIA.  AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1.  É intempestiva a apelação interposta antes do 
julgamento  de  embargos  de  declaração  opostos 
contra  a  sentença,  sem  que  haja  posterior 
ratificação (STJ, AgRg no REsp n. 976.691/MG, rel. 
Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, j. em 
27-11-2012). (grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL. 
APELAÇÃO  INTERPOSTA  ANTES  DO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RATIFICAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.APLICAÇÃO  DA 
SÚMULA  418/STJ.  PRECEDENTES. 
IMPROVIMENTO.

1.-  É  prematura  a  Apelação  interposta  antes  do 
julgamento dos Embargos de Declaração opostos 
à  sentença,  salvo  se  ratificada  suas  razões 
posteriormente (STJ, AgRg no REsp n. 1325176/SP, 
rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, j.  em 27-
11-2012). (grifo meu).

Nesse mesmo sentido, é a jurisprudência desta Corte. Senão 
vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISIONAL  DE 
CONTRATO.  INTERPOSIÇÃO  ANTES  DO 
JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PREMATURIDADE.  DECISÃO  DOS 
ACLARATÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO 
DOS TERMOS DO APELO. EXTEMPORANEIDADE. 
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA E DESTA CORTE. SÚMULA 417 DO STJ. 
NÃO  CONHECIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO. 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO.  -  Necessária  a  ratificação  do 
reclamo apelatório aviado em momento anterior ao 
julgamento dos embargos de declaração, mesmo 
quando oposto pela parte contrária, sob pena de 
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não  conhecimento  do  recurso. -  A 
extemporaneidade  do  apelo  excepcional  impede  o 
conhecimento  de  quaisquer  das  matérias  nele 
ventiladas.  -  Súmula  418-  É  inadmissível  o  recurso 
especial  interposto  antes  da  publicação  do  acórdão 
dos  embargos  de  declaração,  sem  posterior 
ratificação.  Súm.  418  do  STJ  -  É extemporânea  a 
apelação  protocolada  antes  do  julgamento  dos 
embargos  de  declaração  interpostos  contra  a 
sentença  se  não  houver  posterior  ratificação  no 
prazo de 15 quinze dias.  STJ.  AgRg nos EDcI  no 
AREsp 182857 / SP. Rel. Min. Nancy Andrigui. J. em 
04/12/2012.  Afigura-se  intempestivo  o  recurso 
especial interposto antes do julgamento dos embargos 
de declaração, ainda que opostos pela parte contrária 
e  que  seu  resultado  não  implique  alterações  ao 
decisum  por  eles  aviltado,  ante  a  ausência  de 
ratificação do apelo nobre. STJ. AgRg no AREsp 9992 
/ MT. Rel. Min. Og Fernandes. J. em 2 TJPB - Acórdão 
do  processo  nº  07320100021200001  -  Órgão 
(TRIBUNAL PLENO) - Relator José Ricardo Porto - j. 
em 13-03-2013) (negritei).

Logo, interposto recurso de apelação antes da publicação do 
julgamento dos embargos de declaração, é imprescindível a ratificação do 
apelo, sob pena de não conhecimento.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO APELO,  o que 
faço de forma monocrática, nos termos do art. 557, caput, do CPC, por ser 
manifestamente inadmissível, diante de sua flagrante intempestividade..

P.I.

João Pessoa, 01 de agosto de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
Relator
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